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DECRETO Nº 2349/2024 
 

SÚMULA:  REGULAMENTA OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA FINS DE 
APROVAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO APLICÁVEIS AOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO DE FAROL. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FAROL, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, E TENDO EM VISTA O 
DISPOSTO NOS ARTIGOS 20 A 22 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 589/2011; 
 

DECRETA: 
 

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º - Este Decreto regulamenta os critérios e procedimentos para a avaliação do estágio 
probatório dos Profissionais do Magistério, nomeados em virtude de habilitação em concurso 
público, visando à comprovação de aptidão para o exercício das funções do cargo. 
 

Art. 2º - O estágio probatório terá duração de 03 (três) anos, contados a partir da data de 
exercício do servidor em suas funções, período em que será avaliado quanto ao cumprimento dos 
requisitos necessários à confirmação no cargo efetivo.   
 

Art. 3º - O Profissional do Magistério em estágio probatório será submetido a avaliações 
periódicas semestrais, com base nos critérios estabelecidos no art. 20, § 1º, da Lei Complementar 
nº 589/2011.   
 

Parágrafo único.  As avaliações periódicas serão consolidadas em uma avaliação final, 
que subsidiará a decisão sobre a confirmação ou não do servidor no cargo.   
 

TÍTULO II - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 

Art. 4º - Serão avaliados os seguintes critérios:   
I - Assiduidade e pontualidade;   
II - Disciplina e responsabilidade;   
III - Zelo com o patrimônio público;   
IV - Interesse e cooperação no trabalho;   
V - Relacionamento humano no trabalho;   
VI - Iniciativa e criatividade;   
VII - Qualidade de trabalho;   
VIII - Desenvolvimento de projetos educacionais;   
IX - Ética e postura;   
X - Eficiência, produtividade e cooperação.   

 
Parágrafo único.  A pontuação de cada critério será definida em formulário específico, a 

ser regulamentado por ato complementar da Secretaria de Educação, com escalas claras e 
objetivas.   
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TÍTULO III - DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO (CAEP) 
 

Art. 5º - A Comissão de Avaliação do Estágio Probatório (CAEP) será instituída por ato 
do Chefe do Poder Executivo e composta por, no mínimo, 03 (três) membros titulares e 03 (três) 
suplentes.   
 

Parágrafo único.  Os membros da CAEP deverão ser servidores efetivos, estáveis e com 
conhecimento em educação, sendo obrigatoriamente vinculados à Secretaria de Educação.   
 

Art. 6º - Compete à CAEP:   
I - Acompanhar e supervisionar o processo de avaliação do estágio probatório;   
II - Analisar e consolidar as informações das avaliações semestrais;   
III - Emitir relatório conclusivo sobre a aptidão ou não do servidor;   
IV - Assegurar o direito ao contraditório e à ampla defesa, quando necessário;   
V - Encaminhar o relatório final à autoridade competente para decisão.   

 
TÍTULO IV - DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 
Art. 7º - As avaliações periódicas semestrais serão realizadas pela chefia imediata do 

servidor, com acompanhamento da CAEP.   
 

Parágrafo único.  Caberá à chefia imediata observar o desempenho do servidor com base 
nos critérios estabelecidos no art. 4º deste Decreto.   
 

Art. 8º - Os formulários de avaliação deverão ser entregues à CAEP no prazo de até 10 
(dez) dias úteis após o encerramento de cada semestre avaliado.   
 

Art. 9º - A avaliação final será consolidada pela média aritmética das pontuações obtidas 
nas avaliações periódicas, devendo o relatório circunstanciado indicar claramente as conclusões 
da CAEP.   

 
TÍTULO V - DA CONFIRMAÇÃO OU REPROVAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

 
Art. 10 - O Profissional do Magistério será considerado aprovado no estágio probatório se 

obtiver média final igual ou superior a 70% (setenta por cento) do total de pontos.   
 

Art. 11 - Constatada a não aptidão do servidor durante ou ao final do estágio probatório, a 
CAEP deverá encaminhar relatório circunstanciado à autoridade competente, que, sob pena de 
responsabilidade, iniciará processo administrativo para assegurar o contraditório e a ampla defesa.   
 

Art. 12 - O servidor aprovado no estágio probatório será declarado estável no serviço 
público municipal por meio de ato do Chefe do Poder Executivo.   
 

TÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 13 - Caberá à Secretaria de Educação adotar os meios necessários para a realização 
das avaliações periódicas, disponibilizando formulários e capacitações, quando necessário.   
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Art. 14 - Os casos omissos serão resolvidos pela CAEP, com homologação do Secretário 
de Educação.   
 

Art. 15 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   
 
 
 

Paço Municipal “José Semiguem” 
Farol, 28 de novembro de 2024. 

 
 

 
 
 
 

OCLÉCIO DE FREITAS MENESES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
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